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Resumo 

A coordenação federativa para educação básica em seus territórios está colocada na 

legislação nacional para os estados brasileiros. Diante disso, este estudo analisa a 

capacidade do governo de Minas Gerais em exercer esta coordenação em seu território, 

tomando como objeto a alocação dos recursos financeiros nos municípios das 

mesorregiões Jequitinhonha e Sul/Sudoeste de Minas. Estas apresentam cenários 

socioeconômicos distintos e desiguais e a investigação identifica a forma de alocação 

destes recursos. O objetivo é analisar a alocação dos recursos financeiros 

considerando, principalmente, as transferências voluntárias. Compreende-se aqui que 

estes são importantes para a referida capacidade e exercício desta coordenação. As 

análises identificam a progressividade ou regressividade desta alocação e se o uso dos 

recursos financeiros contribui para redução das desigualdades das educacionais entre 

as duas mesorregiões com desdobramentos na coordenação federativa do governo do 

estado. Este estudo se inscreve no contexto dos debates de capacidade estatal, 

federalismo e coordenação federativa educacional e equidade nos aportes de recursos 

financeiros destinados à educação básica por parte do governo do estado. 
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Introdução 

O texto constitucional de 1988 estabelece para a política educacional o federalismo em 

que os entes federados organizarão seus respectivos sistemas de ensino em regime de 

colaboração (Brasil, 1988, art. 211, caput). Por sua vez, os estados deverão assumir a 

coordenação da política de educação básica no seu território e definir com os municípios 

se formarão um sistema único de educação ou se aqueles municípios que não 

instituírem sistema de ensino próprios integrarão ao estadual (Brasil, 1996, art. 11 

parágrafo único). Estas competências e outras mais asseguram aos estados a 

coordenação federativa no âmbito de seus territórios, particularmente a da educação 

básica que deverão ofertar de forma complementar e/ou concorrente em algumas das 

suas etapas (Brasil, 1988, art. 211, §2º e §3º).  

O exercício da coordenação federativa não acontece de forma automática. Para isso, 

os governos estaduais precisam construir suas capacidades. Neste sentido, ele deve 

dispor dos recursos necessários. Entre os recursos que compõem a capacidade de 

coordenação1, o fiscal é apontado como um dos mais relevantes (Cingolani, 2013; 

                                                           
1 Além do fiscal, a literatura aponta pelo menos mais cinco tipos de recursos necessários para a 
capacidade estatal: técnico-burocrático (Evans, 1993; Souza, 2017), de atendimento (Ziblat, 
2015), institucional (Gomes; Ferreira; Amâncio, 2017; Santos, 2017), recursos instalados (Man, 
2015) e políticos (Repetto, 2003; Gomide; Pires, 2012; Grin, 2012). 
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Cárdenas, 2015). A escolha pela análise da alocação dos recursos fiscais decorre desta 

importância apontada pela literatura para a capacidade estatal, no caso, de 

coordenação federativa. No entanto, o olhar recai sobre a sua alocação nos municípios 

das mesorregiões Jequitinhonha e Sul/Sudoeste de Minas. E a sua alocação mais 

progressiva é entendida aqui como a maior capacidade de coordenação, pois o governo 

do estado utilizaria de seus recursos orçamentários para impulsionar o desenvolvimento 

de municípios e das mesorregiões com maiores dificuldades socioeconômicas. 

Para o desenvolvimento da pesquisa e das análises, este estudo pergunta, como o 

governo de Minas Gerais aloca os seus recursos fiscais nos municípios para 

financiamento da educação básica? E seu objetivo geral é analisar a alocação dos 

recursos fiscais do governo do estado de Minas Gerais nos municípios das 

mesorregiões Jequitinhonha e Sul/Sudoeste de Minas para financiamento da educação 

básica. A hipótese que orientou os estudos é que a alocação é feita de maneira 

regressiva ou igualitária, o que mantém ou aumenta as desigualdades educacionais 

entre os municípios e as duas mesorregiões.  

2- Fundamentos teóricos: 

Para o desenvolvimento das análises, este estudo trabalha com dois conjuntos de 

aportes teóricos: um primeiro que analisa o arranjo federativo que se constituiu no Brasil 

para sua política de educação básica, a coordenação federativa e sua relação com as 

desigualdades educacionais; e um segundo que discute capacidade estatal para 

provisão de políticas públicas, particularmente de educação básica. 

Em relação ao federalismo e o federalismo educacional, o estudo fundamenta-se em 

Abrúcio (2005), Arretche (2010; 2013; 2015), Souza (2005; 2013; 2016), Cury (2008; 

2010), Duarte e Saraiva (2021) e Machado e Palotti (2014). Estes caracterizam o 

federalismo brasileiro e destacam a importância da coordenação federativa ou 

compartilhamento de responsabilidades entre os entes da federação para maior 

equidade nas políticas públicas. Para a política educacional básica o destaque é o 

regime de colaboração previsto na CF1988 e a distribuição de competências que coloca 

os municípios como agências implementadoras (Duarte; Saraiva, 2021). 

Para a capacidade estatal os estudos que fundamentam as análises são Evans (1993), 

Cingolani (2013), Grin (2012), Gomide e Pires (2014), Cárdenas (2015), Chudnovsky, 

(2015), Gomide, Pereira e Machado (2016) e Marenco, Joner e Strohschoen (2017), 

entre outros. A finalidade destes é fornecer as bases teóricas para análise e destacar a 

importância dos recursos fiscais para fortalecer a capacidade de coordenação federativa 

e a capacidade de provisão da educação básica por parte dos municípios.  
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3- Metodologia 

A literatura aponta que os recursos fiscais são importantes dimensões de capacidade 

estatal (Cárdenas, 2015). A escolha foi motivada pela constante alegação por parte do 

governo de Minas Gerais da crise fiscal do estado e a dificuldade de alocação de 

recursos para financiar suas políticas sociais. E a opção por estudar as mesorregiões 

Jequitinhonha e Sul/Sudoeste de Minas está relacionada as desigualdades entre elas. 

Enquanto a primeira apresenta graves problemas socioeconômicos, a segunda é 

considerada umas das mais desenvolvidas do estado (FJP, 2023).  

O estudo trabalha com as finanças do governo do estado e dos municípios das duas 

mesorregiões. Os dados fiscais foram buscados nas plataformas do TCEMG, no Portal 

da Transparência do governo e no acompanhamento do PPAG pela SEPLAG. Ele 

identifica as transferências constitucionais e voluntárias nas despesas correntes do 

governo de Minas e nas receitas líquidas correntes dos municípios para verificar a 

alocação dos recursos estaduais. Para o uso dos dados, utiliza indicadores 

demográficos e socioeconômicos para normalização e possibilitar que realidades 

distintas fossem comparáveis. Os dados foram deflacionados pelo IPCA-E (FGV) e 

utilizou-se estatística descritiva com a indicação de média, mediana e desvio padrão 

nas análises.  

 4- Resultados 

Entre os resultados apurados destaca-se a relativa igualdade nas transferências 

constitucionais e os valores muito baixos das voluntárias do estado para os municípios; 

a insuficiência dos recursos transferidos; e uma ligeira progressividade na alocação dos 

recursos, insuficiente para superar as desigualdades educacionais e sociais entre as 

duas mesorregiões. Infere-se que o governo de Minas utiliza pouco das transferências 

voluntárias para exercer sua capacidade de coordenação federativa e reduzir as 

desigualdades socioeconômicas no estado.   
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